Lei Constitucional n.°1/97 de 20 de Setembro
(excerto)

Quarta revisao constitucional

()

Artigo 92.°
(Conselho Econdmico e Social)

1. O Conselho Econémico e Social é o 6rgdo de consulta e concertagdo no dominio das politicas econémica e social,
participa na elaboracéo das propostas das grandes opcdes e dos planos de desenvolvimento econémico e social e
exerce as demais fung@es que Ihe sejam atribuidas por lei.

2. A lei define a composi¢éo do Conselho Econdmico e Social, do qual fardo parte, designadamente, representantes do
Governo, das organizacdes representativas dos trabalhadores, das actividades econdmicas e das familias, das regides
auténomas e das autarquias locais.

3. A lei define ainda a organizagéo e o funcionamento do Conselho Econémico e Social, bem como o estatuto dos seus
membros.

Artigo 163.°
(Competéncia quanto a outros 6rgaos)

Compete a Assembleia de Republica, relativamente a outros 6rgéos:

()

h) Eleger, por maioria de dois tercos dos Deputados presentes, desde que superior & maioria absoluta dos Deputados
em efectividade de fung@es, dez juizes do Tribunal Constitucional, o Provedor de Justica, o Presidente do Conselho
Econémico e Social, sete vogais do Conselho Superior de Magistratura, os membros da entidade de regulacdo da
comunicagao social, e de outros 6rgaos constitucionais cuja designacao, nos termos da lei, seja cometida & Assembleia
da Republica;

()

Artigo 165.°
(Reserva relativa de competéncia legislativa)

1. E da exclusiva competéncia da Assembleia da Republica legislar sobre as seguintes matérias, salvo autorizac&o ao
Governo:

m) Regime dos planos de desenvolvimento econdémico e social e composi¢édo do Conselho Econémico e Social;

2. As leis de autorizacao legislativa devem definir o objecto, o sentido, a extens&o e a duracdo da autorizagéo, a qual
pode ser prorrogada.



